
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 349.699 - RS (2016/0045702-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : EDGAR HUGO GAIESKI 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO. PRISÃO PREVENTIVA. FUGA. 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. PACIENTE 
FORAGIDO. ORDEM DENEGADA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o 
periculum libertatis.

2. No caso, o fundamento declinado no acórdão atacado de que a 
prisão seria necessária como forma de garantia da ordem pública 
não se sustenta em razão da ausência de contemporaneidade 
entre a acusação formulada, que remonta ao ano de 2003, e a 
data em que foi decretada a sua segregação cautelar, já no ano de 
2015, circunstância capaz de esvaziar a existência do periculum 
libertatis. 

3. Não obstante, a prisão preventiva encontra-se justificada para 
assegurar a aplicação da lei penal e garantir a instrução criminal 
em razão de o paciente estar foragido há longa data, mesmo 
ciente da persecução penal.

4. Ordem denegada. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, denegar  a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro 
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Superior Tribunal de Justiça

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 

  

Brasília, 28 de maio de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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